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APRESENTAÇÃO


			Apresentamos a você, leitor, o Livro “PIS e COFINS – Como Calcular e Recolher”.


			Passados mais de 20 anos de sua primeira edição, a obra reflete a legislação consolidada pela IN RFB nº 2.121/2022 que, até então, encontrava-se esparsa em uma infinidade de instruções publicadas ao longo dos anos, com a proposta de levar ao leitor uma visão geral e prática das contribuições para o PIS e a COFINS.


			O livro oferece ao leitor os conceitos gerais sobre as duas modalidades de apuração e recolhimento dessas contribuições: o regime cumulativo e o regime não cumulativo. A diferença básica entre os dois regimes consiste no fato de que, no regime cumulativo, a tributação se dá por alíquotas inferiores (0,65% para o PIS e 3% para a COFINS). Já no regime não cumulativo, essas alíquotas correspondem respectivamente a 1,65% e 7,6%. No entanto, no regime não cumulativo, até como uma forma de compensar a alíquota de tributação mais elevada, existe a possibilidade de aproveitamento de créditos sobre insumos e outros itens.


			O livro disseca estes e outros conceitos, propiciando ao leitor maior segurança na hora de apurar o PIS e a COFINS.


			Nesta edição, o livro traz como novidade, logo no seu primeiro capítulo, aspectos relevantes sobre a questão da exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, tema que afeta praticamente a maioria dos contribuintes.


			Outro assunto importante também tratado nesta edição diz respeito ao alargamento do conceito de insumos, e que se arrasta já há algum tempo. Essa discussão, embora antiga, atingiu seu ápice em 2018, com a publicação pelo Superior Tribunal de Justiça de acórdão em que ficou definido que, para fins de crédito de PIS e COFINS, as empresas podem considerar insumo tudo o que for essencial para o “exercício da sua atividade econômica”. Posteriormente, ao final de 2018, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional publicou nota explicativa aceitando entendimento do Superior Tribunal de Justiça. 


			No entanto, faltava a RFB se manifestar sobre o assunto. Isso se deu por meio do Parecer Normativo Cosit/RFB nº 05, de 17 de dezembro de 2018 que, em linhas gerais, deixou de ser extremamente restritivo quanto ao conceito de insumos. Esse segundo tema é tratado com profundidade no capítulo 4, subitem 6.6.


			Esses dois temas destacados acima também foram objeto da “Nova” regulamentação do PIS e da COFINS (IN RFB nº 2.121/2022).


			Mais do que ser um “guia prático”, a ideia de elaborar este livro nasceu da proposta de levar aos profissionais das áreas contábil e fiscal um instrumento de pesquisa constante, com o objetivo de facilitar o seu dia a dia.


			O Autor.


			Entre em contato com o autor pelo e-mail: cleonimo@hotmail.com


		




		

			Capítulo 1


			A QUESTÃO DA EXCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES – ESCLARECIMENTOS INICIAIS


			1.	“ORIGEM DO PROBLEMA”


			Como amplamente divulgado pela imprensa, em março de 2017 o Supremo Tribunal Federal julgou que o ICMS, por não se enquadrar no conceito de faturamento, não deveria compor a base de cálculo do PIS e da COFINS.


			Na prática, a matéria foi pacificada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE nº 574706, o qual, por maioria e nos termos do voto da Relatora, ao apreciar o tema 69 da repercussão geral, deu provimento ao recurso extraordinário e fixou a seguinte tese: “O ICMS não compõe a base de cálculo para a incidência do PIS e da COFINS”.


			O que ocorre é que, com a decisão do STF, muitas empresas passaram a entender que o PIS e a COFINS já poderiam ser calculadas sem o valor do ICMS. No entanto, é preciso fazer algumas ponderações, pois essa não é a posição do Fisco.


			À época da decisão, a RFB defendia que, em razão da ausência definitiva do mérito, o ICMS devido pela pessoa jurídica na condição de contribuinte do imposto (em virtude de operações ou prestações próprias) compõe o seu faturamento, não havendo previsão legal que possibilite a sua exclusão da base de cálculo cumulativa das Contribuições para o PIS e COFINS devidas nas operações realizadas no mercado interno.


			Segundo o órgão, inexiste ato declaratório da Procuradora Geral da Fazenda Nacional que trate sobre a exclusão do ICMS da base de cálculo das contribuições para o PIS e COFINS incidentes nas operações internas.


			Em linhas gerais, o que a RFB argumenta é que o direito de se reconhecer a exclusão depende de uma Súmula Vinculante. Naturalmente, se sumulado com efeito vinculante, o Judiciário e a RFB ficarão obrigados a seguir o novo entendimento sobre a Exclusão do ICMS da Base de Cálculo da COFINS, o que ainda não aconteceu.


			Portanto, em princípio, o entendimento é que as empresas ainda não podem reduzir da base de cálculo do PIS e da COFINS, o Imposto Estadual. Tampouco podem compensar valores anteriormente recolhidos a maior por conta da inclusão do ICMS na referida base de cálculo.


			A exceção que muitos doutrinadores fazem diz respeito aos contribuintes que já entraram com ação. Neste caso, um segmento significativo de formadores de opinião entende que, amparado por decisão judicial, o contribuinte pode abater da receita bruta, para fins de determinação da base de cálculo do PIS e da COFINS, o ICMS embutido na receita bruta.


			Desde o julgamento pelo STF, lá em 2017, muito se falou e se escreveu sobre o tema. Essa obra, em edições anteriores, exaustivamente tratou e exemplificou o tema.


			Ocorre que agora, com a edição da IN 2.121/2022, aparentemente houve “aceitação” por parte do Fisco da decisão tomada pelo STF. Mas essa aceitação foi só aparente, conforme veremos adiante.


			Resumidamente, os dois pontos nevrálgicos oriundos da decisão do STF são:


			

					
exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS devidos; e


					
inclusão ou não do ICMS na determinação da base de cálculo do crédito.


			


			Em relação às problemáticas relacionadas em 1 e 2 acima, a IN 2.121/22 originalmente assim se pronunciava:


			“Art. 26. Para fins de determinação da Contribuição para o PIS e da Cofins, a base de cálculo a que se refere o art. 25, são excluídos os valores referentes a: (...)


			XII - ICMS destacado no documento fiscal.”


			...


			Art. 171. No cálculo do crédito de que trata esta Seção, poderão ser incluídos: (...)


			...


			II - o ICMS incidente na venda pelo fornecedor, ressalvado aquele referido no inciso I do art. 170 (ST);


			...”


			Portanto, como se observa, a Receita Federal do Brasil, ao editar a IN 2.121/2022, num primeiro momento trouxe tranquilidade aos contribuintes.


			No entanto, a alegria do contribuinte durou pouco. Isto porque em relação ao cálculo do crédito, a Medida Provisória 1.159/2023 (DOU 12/01/2023), convertida na Lei nº 14.592/2023 – DOU 1 de 30.05.2023, veio mudar as “regras do jogo”, determinando, taxativamente que não dá direito a crédito em relação ao PIS e a Cofins, o valor do ICMS que tenha incidido sobre a operação de aquisição. Portanto, devendo ser expurgado, do valor das compras o valor do ICMS incidente na operação, o que naturalmente reduzirá o valor do crédito a ser aproveitado na determinação da base de cálculo das referidas contribuições, em se tratando de empresas sujeitas ao regime não cumulativo.


			Na prática, o Fisco veio equalizar a apuração do crédito das contribuições para o PIS e Cofins na mesma medida da apuração dos débitos, ou seja, como não há incidência das contribuições sobre o valor do ICMS nas saídas (vendas), também deixa de existir o benefício da inclusão do ICMS da base de cálculo das contribuições em relação às entradas (compras).


			Aqui cabe uma breve observação: Há quem entenda que essa alteração promovida pela MP nº 1.159/2023, já convertida em Lei (Lei nº 14.592/2023 – DOU 1 de 30.05.2023), pode ser contestada judicialmente, já que sua constitucionalidade tem sido questionada. Isso fica evidente ao analisarmos que o valor do ICMS sempre fará parte do custo de aquisição, isto porque o ICMS é um imposto “por dentro”.


			Nota-se ainda, que a Lei 14.592/2023 entrou em vigor a partir de 01.05.2023, devendo o expurgo do ICMS do valor das compras na determinação da base de cálculo dos créditos da contribuição para o PIS e para a Cofins ser aplicado já a partir desta data. Deste modo, em relação a períodos anteriores a maio/2023, o contribuinte pode manter o ICMS sobre o valor de suas compras na apuração de seus créditos.


			2.	COMO FICAM AS CONTRIBUIÇÕES NA PRÁTICA? 


			Em relação aos fatos geradores ocorridos até 30.04.2023


			De acordo com a legislação atual e a Decisão do STF, basta excluir o ICMS próprio (das vendas) destacado na nota fiscal de venda, da base de cálculo do PIS e da Cofins. 


			E como fica o ICMS incidente sobre as entradas?


			Nada se faz, ou seja, não se exclui o ICMS na apuração do crédito, o que propiciará um menor valor a recolher a título de PIS e Cofins.


			Em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 01.05.2023


			De acordo com a legislação atual e a Decisão do STF, basta excluir o ICMS próprio (das vendas) destacado na nota fiscal de venda, da base de cálculo do PIS e da Cofins.


			E como fica o ICMS incidente sobre as entradas?


			O ICMS deve ser excluído na apuração do crédito, resultando em contribuições majoradas, se comparadas com a metodologia de cálculo vigentes até 30.04.2023. 


			2.1 Exemplos práticos


			Resumidamente, temos as seguintes situações:


			

					
Empresa sujeita ao regime não cumulativo (fatos geradores ocorridos até 30.04.2023) (tributada com base no lucro real): recolhe as contribuições excluindo da base de cálculo das contribuições do PIS e da COFINS o ICMS devido nas saídas, sem excluir aquele incidente nas entradas.


			


			Exemplo. 


			

					
Empresa com faturamento de R$ 100.000,00


					
O faturamento resulta da venda do estoque total adquirido por R$ 70.000,00


					
ICMS incidente na compra e na venda corresponde a 18%Determinação da base de cálculo das contribuições:

PIS/COFINS

R$ 100.000,00 – R$ 18.000,00 = R$ 82.000,00

Determinação das contribuições devidas:

PIS devido

R$ 82.000,00 x 1,65% = R$ 1.353,00

COFINS devida

R$ 82.000,00 x 7,6% = R$ 6.232,00

Apuração dos créditos:

PIS

R$ 70.000,00 X 1,65% = R$ 1.155,00

COFINS

R$ 70.000,00 X 7,6% = R$ 5.320,00

Apuração do valor a recolher

PIS

Débito =	 	R$ 1.353,00

Crédito =		 R$ 1.155,00

Valor a pagar	R$ 198,00

COFINS

Débito =	 	R$ 6.232,00

Crédito =		 R$ 5.320,00

Valor a pagar	R$ 912,00




			


			 


			

					
Empresa sujeita ao regime não cumulativo (fatos geradores ocorridos a partir de 01.05.2023)(tributada com base no lucro real): recolhe as contribuições excluindo da base de cálculo das contribuições do PIS e da COFINS o ICMS devido nas saídas, e exclui o ICMS incidente nas entradas.


			


			Exemplo. 


			

					
Empresa com faturamento de R$ 100.000,00


					
O faturamento resulta da venda do estoque total adquirido por R$ 70.000,00


					
ICMS incidente na compra e na venda corresponde a 18%Determinação da base de cálculo das contribuições:

PIS/COFINS

R$ 100.000,00 – R$ 18.000,00 = R$ 82.000,00 

Determinação das contribuições devidas:

PIS devido

R$ 82.000,00 x 1,65% = R$ 1.353,00

COFINS devida

R$ 82.000,00 x 7,6% = R$ 6.232,00 

Apuração dos créditos:

PIS

R$ 70.000,00 – (R$ 70.000,00 x 18%)

R$ 57.400,00 X 1,65% = R$ 947,10

COFINS

R$ 57.400,00 X 7,6% = R$ 4.362,40

Apuração do valor a recolher

PIS	

Débito = 	 	R$ 1.353,00

Crédito = 	 	R$ 947,70

Valor a pagar 	R$ 405,30

COFINS	

Débito = 	 	R$ 6.232,00

Crédito = 	 	R$ 4.362,40

Valor a pagar 	R$ 1.869,60




			


			

					
Empresa sujeita ao regime cumulativo (tributada com base no lucro presumido): recolhe as contribuições observando a legislação vigente e a decisão do STF (excluindo da base de cálculo o ICMS). ). Veja que no regime cumulativo não há que se falar em aproveitamento de crédito


			


			Exemplo: Empresa com faturamento de R$ 100.000,00 e ICMS sobre a venda de 18%


			Determinação da base de cálculo das contribuições:


			PIS/COFINS


			R$ 100.000,00 – R$ 18.000,00 = R$ 82.000,00


			Determinação das contribuições devidas:


			PIS devido


			R$ 82.000,00 x 0,65% = R$ 533,00


			COFINS devida


			R$ 82.000,00 x 3,0% = R$ 2.460,00


		




		

			Capítulo 2


			IMUNIDADES, ISENÇÕES E NÃO INCIDÊNCIA


			1.	REGRAS APLICÁVEIS AO PIS E À COFINS


			1.1 Não incidência


			De acordo com a IN 2.121/2022, a contribuição para o PIS e a COFINS não incidem sobre as receitas:


			

					
de exportação de mercadorias para o exterior;


					
de serviços prestados a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas (a não incidência independe do efetivo ingresso de divisas, na hipótese de a pessoa jurídica manter os recursos no exterior na forma prevista no art. 1º da Lei nº 11.371, de 28 de novembro de 2006;


					
de venda a Empresa Comercial Exportadora com o fim específico de exportação (os procedimentos inerentes à não incidência da Contribuição para o PIS e da COFINS estão disciplinados na Instrução Normativa RFB nº 1.152, de 10 de maio de 2011);


					
de venda de querosene de aviação a distribuidora, efetuada por importador ou produtor, quando o produto for destinado a consumo por aeronave em tráfego internacional; 


					
de venda de querosene de aviação, quando auferidas por pessoa jurídica não enquadrada na condição de importadora ou produtora;


					
de venda de biodiesel, quando auferidas por pessoa jurídica não enquadrada na condição de importadora ou produtora;


					
de venda de materiais e equipamentos, bem como da prestação de serviços decorrentes dessas operações, efetuadas diretamente a Itaipu Binacional.


			


			Notas:


			

					 Não se considera como operação de exportação, para fins do referido em I e II do acima, o envio de mercadorias e a prestação de serviços a empresas estabelecidas na Amazônia Ocidental ou em ALC.


					 Consideram-se adquiridos com o fim específico de exportação os produtos remetidos diretamente do estabelecimento industrial para embarque de exportação ou para recintos alfandegados, por conta e ordem da empresa comercial exportadora. 


					As hipóteses referidas em I a III acima não alcançam as receitas de vendas efetuadas a estabelecimento industrial, para industrialização de produtos destinados à exportação, ao amparo do art. 3º da Lei nº 8.402, de 8 de janeiro de 1992.


					As regras referidas em IV a VI acima aplicam-se, também às pessoas jurídicas que realizem operações de importação ou de industrialização exclusivamente na hipótese de revenda de produtos adquiridos de outras pessoas jurídicas.


			


			1.2 Isenção


			A IN 2.121/2022 também estabelece que são isentas da Contribuição para o PIS e da COFINS as receitas:


			

					
dos recursos recebidos pelas empresas públicas e sociedades de economia mista, a título de repasse, oriundos do Orçamento Geral da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;


					
auferidas pelos estaleiros navais brasileiros nas atividades de construção, conservação, modernização, conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou registradas no Registro Especial Brasileiro – REB, instituído pela Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997;


					
decorrentes do fornecimento de mercadorias ou serviços para uso ou consumo de bordo em embarcações e aeronaves em tráfego internacional, quando o pagamento representar ingresso de divisas;


					
auferidas pelo estabelecimento industrial ou equiparado decorrente da venda de produto nacional à loja franca de que trata a Portaria MF nº 112, de 10 de junho de 2008, com o fim específico de comercialização;


					
auferidas pelas pessoas jurídicas permissionárias de Lojas Francas decorrente da venda de mercadoria nacional ou estrangeira a passageiros de viagens internacionais, na saída do país, somente quando o pagamento da mercadoria represente ingresso de divisas;


					
decorrentes do transporte internacional de cargas ou passageiros, quando contratado por pessoa física ou jurídica, residente ou domiciliada no País;


					
decorrentes de frete de mercadorias transportadas entre o País e o exterior pelas embarcações registradas no REB, de que trata o art. 11 da Lei nº 9.432, de 1997;


					
decorrente de doações em espécie recebidas por instituições financeiras públicas controladas pela União e destinadas a ações de prevenção, monitoramento e combate ao desmatamento, inclusive programas de remuneração por serviços ambientais, e de promoção da conservação e do uso sustentável dos biomas brasileiros;


					
decorrentes da venda de energia elétrica pela Itaipu Binacional; e 


					
decorrentes da realização de atividades de ensino superior, proveniente de cursos de graduação ou cursos sequenciais de formação específica, pelas instituições privadas de ensino superior, com fins lucrativos ou sem fins lucrativos, que aderirem ao Programa Universidade para Todos (Prouni), no período de vigência do termo de adesão, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.394, de 12 de setembro de 2013.


			


			Notas:


			

					As isenções tratadas em VI e VII não alcançam as receitas decorrentes de transporte para pontos localizados na Amazônia Ocidental ou em ALC.


					As entidades beneficentes certificadas na forma da Lei nº 12.101, de 2009, e que atendam aos requisitos previstos no caput do art. 29 daquela Lei farão jus à isenção da Contribuição para o PIS e da COFINS sobre a totalidade de sua receita, sendo que:
	O direito à isenção da Contribuição para o PIS e da COFINS poderá ser exercido a partir da data de publicação da concessão da certificação da entidade;


	A isenção não se estende à entidade com personalidade jurídica própria constituída e mantida pela entidade à qual a isenção foi concedida.







			


			2.	REGRAS APLICÁVEIS SOMENTE À COFINS


			São isentas da COFINS as receitas relativas às atividades próprias[1] das seguintes entidades (Medida Provisória nº 2.158-35/2001, artigo 14, X):


			

					
templos de qualquer culto;


					
partidos políticos;


					
instituições de educação e de assistência social que preencham as condições e requisitos do artigo 12 da Lei nº 9.532/1997;


					
instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e as associações, que preencham as condições e requisitos do artigo 15 da Lei nº 9.532/1997;


					
sindicatos, federações e confederações;


					
serviços sociais autônomos, criados ou autorizados por lei;


					
conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas; 


					
fundações de direito privado;


					
condomínios de proprietários de imóveis residenciais ou comerciais; e


					
Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) e Organizações Estaduais de Cooperativas previstas no artigo 105 e seu § 1º da Lei nº 5.764/1971.


			


			É importante lembrar que se consideram receitas derivadas das atividades próprias somente aquelas decorrentes de contribuições, doações, anuidades ou mensalidades fixadas por lei, assembleia ou estatuto, recebidas de associados ou mantenedores, sem caráter contraprestacional direto, destinadas ao seu custeio e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais.


			3.	SUSPENSÃO DA INCIDÊNCIA


			3.1. Industrialização por encomenda de veículos – encomendante sediado no exterior


			A incidência das contribuições para o PIS e para a COFINS fica suspensa no caso de venda à pessoa jurídica sediada no exterior, com contrato de entrega no território nacional, de insumos[2] destinados à industrialização, por conta e ordem da encomendante sediada no exterior, de máquinas e veículos classificados nas posições 87.01 a 87.05 da Tipi.


			Na hipótese de os produtos resultantes da industrialização por encomenda serem destinados ao exterior, resolve-se a suspensão das referidas contribuições.


			Se os produtos forem destinados ao mercado interno, serão remetidos obrigatoriamente à empresa comercial atacadista adquirente dos produtos resultantes da industrialização por encomenda[3] por conta e ordem da pessoa jurídica domiciliada no exterior, com suspensão das contribuições para o PIS e para a COFINS.


			A utilização do benefício da suspensão referido acima fica condicionada à concessão, pela Receita Federal do Brasil, do regime aduaneiro especial (§ 6º do artigo 17 da Medida Provisória nº 2.189-49/2001; e Lei nº 10.865/2004, artigo 38). 


			3.2. Suspensão da contribuição nas vendas à pessoa jurídica preponderantemente exportadora


			A incidência das contribuições para o PIS e para a COFINS ficará suspensa no caso de venda de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem destinados à pessoa jurídica preponderantemente exportadora.


			Considera-se pessoa jurídica preponderantemente exportadora aquela cuja receita bruta decorrente de exportação para o exterior, no ano-calendário imediatamente anterior ao da aquisição, houver sido igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) de sua receita bruta total de venda de bens e serviços no mesmo período, após excluídos os impostos e contribuições incidentes sobre a venda.


			Nas notas fiscais relativas às vendas com suspensão, deverá constar a expressão “Saída com suspensão da contribuição para o PIS e da COFINS”, com a especificação do dispositivo legal correspondente.


			A suspensão das contribuições não impede a manutenção e a utilização dos créditos pelo respectivo estabelecimento industrial, fabricante das referidas matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem.


			A pessoa jurídica que, depois de adquirir matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem com o benefício da suspensão para a pessoa jurídica preponderantemente exportadora, lhes der destinação diversa de exportação, fica obrigada a recolher as contribuições não pagas pelo fornecedor, acrescidas de juros e multa de mora, ou de ofício, conforme o caso, contados a partir da data da aquisição.


			A empresa adquirente deverá atender aos termos e às condições estabelecidas na IN SRF 2.121/2022 e declarar ao vendedor, de forma expressa e sob as penas da lei, que atende a todos os requisitos estabelecidos, bem assim o número do Ato Declaratório Executivo (ADE) que habilita a empresa a operar o regime. (Lei nº 10.865/2004, artigo 40, com a redação dada pela Lei nº 12.715/2019).


			
3.3. Café, cereais, soja e cacau “in natura”



			A incidência das contribuições para o PIS e para a COFINS fica suspensa na hipótese de venda para a pessoa jurídica tributada com base no lucro real:


			

					
dos produtos “in natura” de origem vegetal, classificados nas posições 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, 12.01 e 18.01, todos da NCM, efetuada pelos cerealistas que exerçam cumulativamente as atividades de secar, limpar, padronizar, armazenar e comercializar os referidos produtos;


					
de leite in natura, quando efetuada por pessoa jurídica que exerça, cumulativamente, as atividades de transporte, resfriamento e venda a granel; e


					
efetuada por pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária ou por cooperativa de produção agropecuária, de insumos destinados à produção de mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos Capítulos 2, 3, exceto os produtos vivos desse capítulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos códigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas à alimentação humana ou animal.


			


			Essa suspensão não se aplica no caso de vendas efetuadas por pessoas jurídicas que exerçam as atividades de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação oficial. (Lei nº 10.925, de 2004, artigo 9º; e Lei nº 11.051, de 2004, artigo 29) 


			3.4. Bens e serviços destinados aos beneficiários do Repes


			As pessoas jurídicas beneficiárias do Repes (Regime Especial de Tributação para a Plataforma de Exportação de Serviços de Tecnologia da Informação) podem adquirir com suspensão das contribuições para o PIS/ PASEP e para a COFINS bens e serviços destinados ao desenvolvimento de software e de serviços de tecnologia da informação. (Lei nº 11.196, de 2005, artigos 1º a 11)


			3.5. Máquinas e outros bens destinados aos beneficiários do Recap


			As pessoas jurídicas beneficiárias do Recap (Regime Especial de Aquisição de Bens de Capital para Empresas Exportadoras) podem adquirir, com suspensão das contribuições para o PIS e para a COFINS, máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos para incorporação ao seu ativo imobilizado. (Lei nº 11.196, de 2005, artigos 12 a 16; e Decreto nº 5.789, de 25 de maio de 2006)


			3.6. Venda de desperdícios, resíduos ou aparas


			Fica suspensa a incidência das contribuições sociais na venda de desperdícios, resíduos ou aparas de que trata o artigo 47 da Lei nº 11.196, de 2005, para pessoa jurídica que apure o Imposto de Renda com base no lucro real. Essa suspensão não se aplica às vendas efetuadas por pessoa jurídica optante pelo Simples.


			As aparas acima referidas são as de plástico, de papel ou cartão, de vidro, de ferro ou aço, de cobre, de níquel, de alumínio, de chumbo, de zinco e de estanho, classificadas respectivamente nas posições 39.15, 47.07, 70.01, 72.04, 74.04, 75.03, 76.02, 78.02, 79.02 e 80.02 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (Tipi), e demais desperdícios e resíduos metálicos do Capítulo 81 da Tipi. (Lei nº 11.196, de 2005, artigo 48)


			
3.7. Material de embalagem a ser utilizado em mercadoria a ser exportada



			Está suspensa a exigência das contribuições para o PIS e para a COFINS incidentes sobre a receita auferida por fabricante na venda à empresa sediada no exterior para entrega em território nacional de material de embalagem a ser totalmente utilizado no acondicionamento de mercadoria destinada à exportação para o exterior. Esse benefício somente poderá ser usufruído depois de atendidos os termos e condições estabelecidos em regulamento do Poder Executivo. (Lei nº 11.196, de 2005, artigo 49)


			3.8. Zona Franca de Manaus


			A exigência das contribuições para o PIS – Importação e para a COFINS – Importação está suspensa na importação de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem (e de bens a serem empregados na elaboração de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem) destinados a emprego em processo de industrialização por estabelecimentos ali instalados, consoante projeto aprovado pelo Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa). Essa suspensão é convertida em alíquota zero quando os bens forem utilizados na finalidade que motivou a suspensão.


			Essa suspensão também se aplica nas importações de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, relacionados em regulamento, para incorporação ao ativo imobilizado da pessoa jurídica importadora. (Lei nº 10.865, de 2004, artigos 14 e 14-A; Lei nº 11.051, de 2004, artigo 8º, e Lei nº 11.196, de 2005, artigo 50)


			4.	ISENÇÃO CONCEDIDA À INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR QUE ADERIR AO PROUNI


			De acordo com o artigo 8º da Lei nº 11.096/2005, a instituição que aderir ao Prouni ficará isenta da Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social, e da Contribuição para o Programa de Integração Social, além do IEPJ e da CSLL.


			A isenção do PIS e da COFINS recairá sobre a receita auferida decorrente da realização de atividades de ensino superior, proveniente de cursos de graduação ou cursos sequenciais de formação específica.


			Nota-se que a isenção será calculada na proporção da ocupação efetiva das bolsas devidas.






			

				

					[1] Consideram-se receitas derivadas das atividades próprias somente aquelas decorrentes de contribuições, doações, anuidades ou mensalidades fixadas por lei, assembleia ou estatuto, recebidas de associados ou mantenedores, sem caráter contraprestacional direto, destinadas ao seu custeio e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais (§ 2º do artigo 47 da IN SRF nº 247/2002).


				




				

					[2]  Consideram-se insumos, os chassis, as carroçarias, as peças, as partes, os componentes e os acessórios.


				


				

					[3]  Essas empresas equiparam-se a estabelecimento industrial (§ 6º do artigo 17 da Medida Provisória nº 2.189-49/2001).


				


			


		




		

			Capítulo 3


			REGIME CUMULATIVO


			1.	CONTRIBUINTES SUJEITOS AO REGIME CUMULATIVO


			Como regra, são contribuintes da COFINS e da contribuição para o PIS cumulativas sobre o faturamento as pessoas jurídicas de direito privado em geral, inclusive as pessoas a elas equiparadas pela legislação do Imposto de Renda, exceto:


			

					
aquelas sujeitas à modalidade não cumulativa da contribuição;


					
as microempresas e as empresas de pequeno porte submetidas ao regime do Simples Nacional; e


					
outras definidas em lei.


			


			Relativamente à letra “a”, as Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2004 (instituidoras do regime não cumulativo) se encarregaram de estabelecer duas situações básicas que impõem ao contribuinte o regime da cumulatividade das contribuições. A primeira refere-se a certas características (forma de tributação adotada para o Imposto de Renda, ramo de atividade); a segunda, a receitas específicas auferidas.


			Diante desse quadro, é possível um mesmo contribuinte estar sujeito ao regime não cumulativo, por ser tributado com base no lucro real, por exemplo, e, ao mesmo tempo, estar sujeito ao regime cumulativo em relação à determinada receita auferida.


			2.	CONTRIBUINTES EXPRESSAMENTE INCLUÍDOS NO REGIME CUMULATIVO


			A legislação que rege o assunto (Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003) estabelece que ficam fora do regime não cumulativo, sujeitando-se ao regime cumulativo, entre outras:


			

					
as pessoas jurídicas tributadas pelo Imposto de Renda com base no lucro presumido ou arbitrado;


					
as sociedades cooperativas[4] (exceto as de produção agropecuária e as de consumo);


					
as pessoas jurídicas (entidades financeiras e assemelhadas) referidas no artigo 3º, §§ 6º, 8º e 9º, da Lei nº 9.718/1998[5];


					
empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de transporte de valores, referidas na Lei nº 7.102/1983[6].


			


			3.	RECEITAS SUJEITAS AO REGIME CUMULATIVO


			As Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2004, além de estabelecerem que as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido, entre outras, estariam sujeitas ao regime cumulativo das contribuições para o PIS e para a COFINS, elegeram algumas receitas que também estariam fora do regime não cumulativo. Portanto, de acordo com as referidas leis, ficam sujeitas ao regime cumulativo, entre outras, as receitas decorrentes de:


			

					
venda de veículos usados, adquiridos para revenda, bem como dos recebidos como parte do preço da venda de veículos novos ou usados, no caso de pessoas jurídicas que tenham como objeto social, declarado em seus atos constitutivos, a compra e venda de veículos automotores;


					
prestação de serviços de telecomunicações;


					
venda de jornais e periódicos e de prestação de serviços das empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens;


					
contratos firmados anteriormente a 31.10.2003 (ver subitem 3.2, adiante);


					
prestação de serviços de transporte coletivo rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros;


					
serviços prestados por hospital, pronto-socorro, clínica médica, odontológica, de fisioterapia e de fonoaudiologia e laboratório de anatomia patológica, citológica ou de análises clínicas;


					
serviços de diálise, raio X, radiodiagnóstico e radioterapia, quimioterapia e de banco de sangue;


					
serviços e de prestação de serviços de educação infantil, ensinos fundamental e médio e educação superior;


					
vendas de mercadorias realizadas pelas lojas francas em aeroportos e portos para venda de mercadoria nacional ou estrangeira a passageiros de viagens internacionais, na chegada ou saída do País ou em trânsito (artigo 15 do Decreto-Lei nº 1.455/1976, com a redação dada pela Lei nº 11.371/2006);


					
prestação de serviço de transporte coletivo de passageiros, efetuado por empresas regulares de linhas aéreas domésticas, e as decorrentes da prestação de serviço de transporte de pessoas por empresas de táxi-aéreo;


					
edição de periódicos e de informações neles contidas, que sejam relativas aos assinantes dos serviços públicos de telefonia;


					
prestação de serviços com aeronaves de uso agrícola inscritas no Registro Aeronáutico Brasileiro (RAB);


					
prestação de serviços das empresas de call center, telemarketing, telecobrança e de teleatendimento em geral;


					
execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil (Lei nº 13.043, de 2014);


					
serviços de hotelaria e de organização de feiras e eventos e as auferidas por parques temáticos, conforme definido (ver subitem 3.1, adiante); 


					
prestação de serviços postais e telegráficos prestados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (artigo 5º da Lei nº 10.925/2004);


					
prestação de serviços públicos de concessionárias operadoras de rodovias (artigo 5º da Lei nº 10.925/2004);


					
prestação de serviços das agências de viagem e de viagens e turismo (artigo 5º da Lei nº 10.925/2004);


					
Receitas auferidas por empresas de serviços de informática, decorrentes das atividades de desenvolvimento de software e o seu licenciamento ou cessão de direito de uso, bem como de análise, programação, instalação, configuração, assessoria, consultoria, suporte técnico e manutenção ou atualização de software, compreendidas ainda como softwares as páginas eletrônicas. Não estão compreendidas nessas receitas aquelas provenientes de comercialização, licenciamento ou cessão de direito de uso de software importado (artigos 25 e 34, inciso III, da Lei nº 11.051/2004);


					
as receitas relativas às atividades de revenda de imóveis, desmembramento ou loteamento de terrenos, incorporação imobiliária e construção de prédio destinado à venda, quando decorrentes de contratos de longo prazo firmados antes de 31.10.2003 (inciso XXVI da Lei nº 10.833/2003). (Ver subitem 3.2, adiante)
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